
 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador CID GOMES 

 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2019 

Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 

1941 (Código de Processo Penal), para estabelecer 
a figura do Juiz das Garantias responsável pela 

supervisão da investigação criminal.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O Livro I do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941, passa a vigorar acrescido do seguinte Título II-A: 

“Título II-A 

Do Juiz das Garantias 

 

Art. 23-A. O juiz das garantias é responsável pelo controle da 
legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos 
individuais cuja franquia tenha sido reservada à autorização prévia 

do Poder Judiciário, competindo- lhe especialmente:  

I – receber a comunicação imediata da prisão, nos termos do 

inciso LXII do art. 5º da Constituição da República;  

II – receber o auto da prisão em flagrante, para efeito do 
disposto no art. 310; 

III – zelar pela observância dos direitos do preso, podendo 
determinar que este seja conduzido a sua presença;  

IV – ser informado da abertura de qualquer inquérito policia l;  

V – decidir sobre o pedido de prisão provisória ou outra 
medida cautelar;  

VI – prorrogar a prisão provisória ou outra medida cautelar, 
bem como substituí- las ou revogá-las;  
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VII – decidir sobre o pedido de produção antecipada de provas 
consideradas urgentes e não repetíveis, assegurados o contraditór io 

e a ampla defesa;  

VIII – prorrogar o prazo de duração do inquérito, estando o 

investigado preso, em atenção às razões apresentadas pela 
autoridade policial e observado o disposto no parágrafo único deste 
artigo;  

IX – determinar o trancamento do inquérito policial quando 
não houver fundamento razoável para sua instauração ou 

prosseguimento;  

X – requisitar documentos, laudos e informações da autoridade 
policial sobre o andamento da investigação;  

XII – decidir sobre os pedidos de:  

a) interceptação telefônica ou do fluxo de comunicações em 

sistemas de informática e telemática;  

b) quebra dos sigilos fiscal, bancário e telefônico;  

c) busca e apreensão domiciliar;  

d) outros meios de obtenção da prova que restrinjam direitos 
fundamentais do investigado.  

XIII – julgar o habeas corpus impetrado antes do oferecimento 
da denúncia;  

XIV – outras matérias inerentes às atribuições definidas no 

caput deste artigo.  

Parágrafo único. Estando o investigado preso, o juiz das 

garantias poderá, mediante representação da autoridade policial e 
ouvido o Ministério Público, prorrogar a duração do inquérito por 
período único de 10 (dez) dias, após o que, se ainda assim a 

investigação não for concluída, a prisão será revogada.  

Art. 23-B. A competência do juiz das garantias abrange todas 

as infrações penais, exceto as de menor potencial ofensivo e cessa 
com a propositura da ação penal.  

§1º Proposta a ação penal, as questões pendentes serão 

decididas pelo juiz do processo.  

§2º As decisões proferidas pelo juiz das garantias não 

vinculam o juiz do processo, que, após o oferecimento da denúncia, 
poderá reexaminar a necessidade das medidas cautelares em curso.  

§3º Os autos que compõem as matérias submetidas à 

apreciação do juiz das garantias serão juntados aos autos do 
processo.  
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Art. 23-C. O juiz que, na fase de investigação, praticar 
qualquer ato incluído nas competências do art. 23-A ficará impedido 

de funcionar no processo.  

Art. 23-D. O juiz das garantias será designado conforme as 

normas de organização judiciária da União, dos Estados e do Distrito 
Federal.” 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após a sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Fatos recentes trouxeram à tona a importância da garantia da 

imparcialidade do juiz criminal. Acreditamos que a atuação escorreita dos 
magistrados pode ser contaminada por sua atuação prévia na fase de 

investigação. Nessa fase, drásticas medidas são tomadas em desfavor dos 
investigados, tais como prisões cautelares, buscas e apreensões e 

interceptações telefônicas. 

É até natural que o juiz que acabou por deferir essas medidas, 
tomadas sem contraditório algum, se veja, em alguma medida, 

comprometido com a hipótese em investigação, com a tese da acusação por 
assim dizer. 

A Comissão de Juristas nomeada por este Senado Federal para 
estudar a reforma do Código de Processo Penal propôs para assegurar a 

imparcialidade do juiz criminal a instituição do “juiz das garantias”. Em sua 
exposição de motivos, a Comissão afirmou: 

A função jurisdicional é uma das mais relevantes no âmbito do 
Poder Público. A decisão judicial, qualquer que seja o seu 

objeto, sempre terá uma dimensão transindividual, a se fazer 
sentir e repercutir além das fronteiras dos litigantes. Daí a 

importância de se preservar ao máximo o distanciamento do 
julgador, ao menos em relação à formação dos elementos que 
venham a configurar a pretensão de qualquer das partes. Em 

processo penal, a questão é ainda mais problemática, na 
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medida em que a identificação com a vítima e com seu 
infortúnio, particularmente quando fundada em experiência 

pessoal equivalente, parece definitivamente ao alcance de 
todos, incluindo o magistrado. A formação do juízo acusatório, 

a busca de seus elementos de convicção, o esclarecimento e a 
investigação, enfim, da materialidade e da autoria do crime a 

ser objeto de persecução penal, nada tem que ver com a 
atividade típica da função jurisdicional. Esclareça-se que as 

cláusulas de reserva de jurisdição previstas na Constituição da 
República, a demandar ordem judicial para a expedição de 

mandado de prisão, para a interceptação telefônica ou para o 
afastamento da inviolabilidade do domicílio, não se posicionam 

ao lado da preservação da eficiência investigatória. Quando se 
defere ao juiz o poder para a autorização de semelhantes 

procedimentos, o que se pretende é tutelar as liberdades 
individuais e não a qualidade da investigação. 

[...] 

Para a consolidação de um modelo orientado pelo princípio 

acusatório, a instituição de um juiz de garantias, ou, na 
terminologia escolhida, de um juiz das garantias, era de rigor. 

Impende salientar que o anteprojeto não se limitou a 
estabelecer um juiz de inquéritos, mero gestor da tramitação de 

inquéritos policiais. Foi, no ponto, muito além. O juiz das 
garantias será o responsável pelo exercício das funções 

jurisdicionais alusivas à tutela imediata e direta das 
inviolabilidades pessoais. A proteção da intimidade, da 

privacidade e da honra, assentada no texto constitucional, 
exige cuidadoso exame acerca da necessidade de medida 
cautelar autorizativa do tangenciamento de tais direitos 

individuais. O deslocamento de um órgão da jurisdição com 
função exclusiva de execução dessa missão atende à duas 

estratégias bem definidas, a saber: a) a otimização da atuação 
jurisdicional criminal, inerente à especialização na matéria e 

ao gerenciamento do respectivo processo operacional; e b) 
manter o distanciamento do juiz do processo, responsável pela 
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decisão de mérito, em relação aos elementos de convicção 
produzidos e dirigidos ao órgão da acusação. 

Forte nessas razões, propomos com o presente projeto de lei a 
imediata adoção da figura do juiz das garantias no processo penal brasileiro, 

antes mesmo da definitiva palavra do Parlamento sobre o novo Código. 

Sala das Sessões, 

Senador CID GOMES 
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